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SEMANA DE 03 A 07 DE ABRIL DE 2017 
 

1. ABISSAMRA FILHO, José Carlos. Cabe discutir a constitucionalidade do sistema de combate à lavagem de 
dinheiro. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, p. 63-89, set. 2016. 

 
2. ADEODATO, João Mauricio Leitão. Processo e catástrofe: a racionalidade do processo penal moderno a partir 

da filosofia da história de Walter Benjamin. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 

125, p. 255-276, nov. 2016. 
 

3. ALCÂNTARA, Guilherme Gonçalves. O Tribunal de Justiça de São Paulo entre opiniões e princípios: uma 
crítica hermenêutica à jurisprudência penal paulista. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 

24, n. 123, p. 119-153, set. 2016. 
 

4. ALMEIDA, Caio Patricio de. Hipercriminalização: o sintoma totalitário na política da liberdade. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, p. 207-231, set. 2016. 

 
5. ARAÚJO, Aldem Johnston Barbosa. O Estatuto das Estatais (Lei 13.303/2016) e a inaplicabilidade do regime 

licitatório nas atividades-fim desempenhadas pelas empresas estatais que exploram atividade econômica. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 97-161, nov. 2016. 

 
6. ASENSI, Felipe Dutra. Judicialização da saúde e Conselho Nacional de Justiça: perspectivas e desafios. 

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 34-46, ago. 2016. 

 
7. AZEVEDO, Jordana Morais. Tribunais de Contas e suas competências constitucionais: limites à atuação do 

Poder Judiciário. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 184, p. 59-67, jun. 2016. 

 
8. BARLETTA, Fabiana Rodrigues. Consumidor: rescisão contratual. Revista de Direito do Consumidor, São 

Paulo, v. 25, n. 106, p. 605-631, jul./ago. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

9. BARREIRA, Jônatas Henriques. O problema constitucional da redução da maioridade penal. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 125, p. 103-138, nov. 2016. 

 
10. BELANDA, Douglas. Equalizando o cofre empresarial com seguro garantia. Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v. 105, n. 973, p. 165-178, nov. 2016. 
 

11. BERDET, Marcelo. Penas alternativas e a estratificação da punição. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v. 24, n. 124, p. 323-354, out. 2016. 

 
12. BIDINO, Claudio. Responsabilidade penal da pessoa jurídica no Brasil e teoria da dupla imputação 

necessária: comentários ao Acórdão RE 548.181 do STF. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 

Paulo, v. 24, n. 123, p. 383-405, set. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

13. BOLFARINI, Isabella Christina da Mota. L'emprise relative du droit sur le concept de violence morale. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 125, p. 139-187, nov. 2016. 

  
14. BRAGA, Romulo Rhemo Palitot. O fenômeno da lavagem de dinheiro e o tráfico de drogas na deep web: 

avanço da criminalidade virtual. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 125, p. 337-

354, nov. 2016. 
 

15. BRANCO, José Eduardo. Ação de Cobrança: contrato de transporte. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

105, n. 973, p. 479-486, nov. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

16. BRANDÃO, Matheus Feitoza. Intérpretes e vítimas da interpretação: as lacunas que atacam a segurança 
jurídica. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 77-79, maio 2016. 

 
17. BRAUNER, Daniela Corrêa Jacques. Convenção de Arbitragem: possibilidade em tese nas relações de 

consumo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 598-604, jul./ago. 2016. 

Jurisprudência Comentada 
 

18. CACICEDO, Patrick Lemos. A natureza declaratória da decisão de progressão de regime: notas sobre o 
julgamento do HC 115.254 no Supremo Tribunal Federal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 

Paulo, v. 24, n. 124, p. 357-368, out. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

19. CAMACHO, Matheus Gomes. A mídia como instância informal de controle do delito a partir da análise do filme 
O Pagador de Promessas. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 125, p. 305-335, 

nov. 2016. 
 

20. CAMMAROSANO, Márcio Alexandre Giorgini Fusco. A possibilidade de controle dos atos administrativos 
ineficientes via mandado de segurança. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 184, p. 80-88, jun. 

2016. 



 
21. CARDOSO, Graziela da Silva; LIMA, Michel Henrique de Souza. As contribuições da psicologia nos processos 

judiciais segundo os operadores do direito: um estudo qualitativo. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, 

n. 973, p. 349-366, nov. 2016. 
 

22. CASTRO, Rodrigo Pironti Aguirre de. Planejamento patrimonial e sucessório: segurança (também) a 
servidores e agentes públicos. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 95-96, jul. 2016. 

 
23. CAVALAZZI, Rosangela Lunardelli. Comentário sobre a Moção do Superendividamento. Revista de Direito 

do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 491-495, jul./ago. 2016. Legislação comentada 

 
24. ______. A mercantilização da vida, as desproteções do trabalho e o crédito consignado: os arranjos 

normativos recentes. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 411-444, jul./ago. 2016. 

 
25. COPOLA, Gina. Ação declaratória de não elegibilidade em razão de decisão do egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo: vício sanável e que não configura ato de improbidade administrativa. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 184, p. 41-47, jun. 2016. 

 
26. ______. Limites da discricionariedade administrativa: a apreciação do mérito do ato discricionário pelo Poder 

Judiciário. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 47-53, ago. 2016. 

 
27. COSTA, Pedro Jorge do Nascimento. O dolo no direito romano: conceito, prova e suas influências posteriores. 

Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 124, p. 37-63, out. 2016. 

 
28. CYRINO, André Rodrigues. Até onde vai o empreendedorismo estatal?: uma análise econômica do art. 173 da 

Constituição. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 9-23, jul. 2016. 

 
29. DAHINTEN, Bernardo Franke. A proteção do consumidor enquanto direito fundamental e direito humano: 

consolidação da noção de mínimo existencial de consumo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 

25, n. 106, p. 135-165, jul./ago. 2016. 
 

30. DAL POGGETTO, João Paulo Ghiraldelli. As finalidades ocultas do sistema penal. Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 124, p. 259-297, out. 2016. 

 
31. D'AQUINO, Lúcia Souza. A publicidade abusiva dirigida ao público infantil. Revista de Direito do 

Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 89-131, jul./ago. 2016. 

 
32. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Carreiras e remuneração no serviço público. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 186, p. 76-82, ago. 2016. 
 

33. DINIZ FILHO, Antonio Nominando. Da possibilidade de aplicação da revisão geral de que trata o art. 37, X, 
aos subsídios de Vereadores. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 24-30, jul. 2016. 

 
34. DUQUE, Marcelo Schenk. Rotulagem de alimentos transgênicos. Revista de Direito do Consumidor, São 

Paulo, v. 25, n. 106, p. 546-562, jul./ago. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

35. FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Os direitos fundamentais decorrentes de tratados internacionais. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 85-93, jul. 2016. 

 
36. FERRAZ, Eric Cesar Marques. Agravo: Não conhecimento. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, 

p. 449-464, nov. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

37. FERREIRA FILHO, Marcílio da Silva. A aplicação subsidiária e supletiva da Lei n° 13.105/2015 (novo Código 
de Processo Civil) ao processo administrativo: extensão e interpretação. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 184, p. 68-79, jun. 2016. 
 

38. FERREIRA, Pedro Paulo da Cunha. Às voltas com a política criminal latino-americana de prevenção da 
violência de gênero: um estudo a propósito da experiência brasileira e a recente criminalização do feminicídio. 
Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 219-243, nov. 2016. 

 
39. ______. Bens jurídicos transindividuais como corolário do atual modelo constitucional: um enunciado de 

proposta acerca de sua proteção penal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, 

p. 17-62, set. 2016. 
 

40. FIGUEIREDO, Paulynne Rocha Valença. Principio da fungibilidade na esfera recursal brasileira e a 
problemática do prazo menor: apego ao formalismo ou requisito da dúvida objetiva? Fórum Administrativo, 

Belo Horizonte, v. 16, n. 184, p. 89-98, jun. 2016. 
 

41. FILIPPO, Thiago Baldani Gomes de. Crime de estupro de vulnerável e a necessidade de periculosidade da 
conduta. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 195-219, nov. 2016. 

 
42. FOGAÇA, Mateus Vargas. O tratamento emergente e a dispensa do prazo de carência nos contratos de plano 

de saúde na visão do STJ. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 49-70, nov. 2016. 

 
43. GALEOTE, Murilo. Decadência: inocorrência. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 404-415, 



nov. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

44. GALVAO, Danyelle da Silva. Aspectos polêmicos da sentença penal condenatória que fixa valor mínimo de 
reparação de danos e sua execução e liquidação no juízo cível. Revista Brasileira de Ciências Criminais, 

São Paulo, v. 24, n. 123, p. 93-117, set. 2016. 
 

45. GARCIA, Leonardo de Medeiros. O direito do consumidor frente à negativa de cobertura pelos planos de 
saúde. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 249-271, jul./ago. 2016. 

 
46. ______. O problema da negativa de cobertura pelos planos de saúde. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 

105, n. 973, p. 71- 93, nov. 2016. 
 

47. GIULIANI, Emília Merlini. A inadequação do conceito de saúde pública enquanto bem jurídico: uma análise 
sobre os fundamentos materiais do crime de falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de 
medicamentos. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 124, p. 17-35, out. 2016. 

 
48. GOMES, Leandro de Castro. Política criminal de drogas: uma crítica à abordagem proibicionista. Revista 

Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, p. 259-300, set. 2016. 

 
49. GOULART, Mariana. Feminismo, direito e aborto: articulações possíveis e necessárias para emancipação de 

gênero. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, p. 233-258, set. 2016. 

 
50. GRÜNEWALD, Anette. La reapertura del proceso penal en perjuicio del imputado. Revista Brasileira de 

Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 124, p. 67-104, out. 2016. 

 
51. HARKE, Jan Dirk. O direito de arrependimento e a relação entre o conceito do contrato e a ordem econômica. 

Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 311-321, jul./ago. 2016. 

 
52. JAVIER CILIBERTO, Leonel. Los contratos de consumo celebrados por internet en la nueva regulación 

Argentina. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 275-310, jul./ago. 2016. 

 
53. LEITE, Marcos Costa. Concurso público, investigação social e os princípios constitucionais: análise crítica da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 30-41, 

maio 2016. 
 

54. LESSA, Sebastiao Jose. Enriquecimento ilícito do agente público: quebra do sigilo de dados. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 83-97, ago. 2016. 

 
55. LIMA, Andréia Maura Bertoline Rezende de. A saúde suplementar no Brasil: a falta de diálogo entre a 

seguradora e o segurado comprometendo a concretização do direito social à saúde e a efetividade da relação 
entre o paciente e o profissional de saúde. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 

229-247, jul./ago. 2016. 
 

56. LIMA, Clarissa Costa de. Lei 13.294, de 06.06.2016, sobre recibo de quitação integral de débitos. Revista de 
Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 539-542, jul./ago. 2016. Legislação Comentada 

 
57. LIMA, Rafael da Escóssia. Entre a disciplina e a liberdade: a necessidade de limitação temporal e material da 

análise do comportamento carcerário como requisito subjetivo do livramento condicional. Revista Brasileira 
de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, p. 331-360, set. 2016. 

 
58. LINHARES, Raul Marques. O combate ao terrorismo: entre a guerra ao terror e a construção da paz em casos 

extremos como o da ticking time bomb. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 125, 

p. 279-304, nov. 2016. 
 

59. MACEDO, Lucas Buril de. Improcedência liminar do pedido. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 

973, p. 247-270, nov. 2016. 
 

60. MACEDO, Marcus Paulo Queiroz. Ação popular ambiental: diferenças e semelhanças com a ação civil pública 
e com a ação popular utilizada para a defesa do erário: comentários à jurisprudência de natureza processual 
coletiva, oriunda do ETJ/MG. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto 

Alegre, v. 56, n. 369, p. 147-157, jul. 2008. Jurisprudência comentada 
 

61. MAIA, Maurilio Casas. Idosos e planos de saúde: os necessitados constitucionais e a tutela coletiva via 
Defensoria Pública. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 202-227, jul./ago. 2016. 

 
62. ______. O direito à saúde e a tutela do melhor interesse do paciente (hiper) vulnerável e os planos e seguros 

de saúde. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 19- 48, nov. 2016. 

 
63. MALHEIRO, Ana Valeska de Figuerêdo. Romper o silêncio para a garantia dos direitos das mulheres em 

sofrimento mental autoras de delito. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, p. 

301-328, set. 2016. 
  

64. MARQUES NETO, Floriano Peixoto de Azevedo. Poderes da Administração Pública. Fórum Administrativo, 

Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 38-47, jul. 2016. 
 



65. MARQUES, Claudia Lima. Veto à Lei 13.129/2015 que atualizou a Lei da Arbitragem e ao artigo sobre 
arbitragem de consumo. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 521-538, jul./ago. 

2016. Legislação Comentada 
 

66. MARTINS, Humberto Eustáquio Soares. Diretrizes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça 
relacionadas à proteção do consumidor. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 17-

36, jul./ago. 2016. 
 

67. MENDES, Laura Schertel Ferreira. O diálogo entre o Marco Civil da Internet e o Código de Defesa do 
Consumidor. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 37-69, jul./ago. 2016. 

 
68. MORAIS, Diogo Fernandes Campos de. A imunidade do ISS na exportação de serviços. Revista dos 

Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 323-346, nov. 2016. 

 
69. MOTTA, Fabrício. Regime jurídico dos cargos em comissão. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 

184, p. 37-40, jun. 2016. 
 

70. MOURA, Emerson Affonso da Costa. Neoconstitucionalismo, constitucionalização e Direito administrativo. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 18-26, ago. 2016. 

 
71. MUKAI, Toshio. Das nulidades do ato administrativo: influência do tempo na anulação. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 72-76, maio 2016. 

 
72. MURARO, Igor Santos. A prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 186, p. 54-59, ago. 2016. 
 

73. NARVAEZ, Helio. Corrupção bilateral: a fraude que norteia as licitações públicas. Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v. 105, n. 973, p. 417-422, nov. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

74. NAVAS, Ana Paula Pavanini. Multa criminal, sua inadimplência e a exclusão social pelo impedimento em 
restabelecer direitos políticos. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 125, p. 81-102, 

nov. 2016. 
 

75. NELSON, Isabel Cristina Amaral de Sousa Rosso. Da acumulação de cargos de professor: por uma melhor 
interpretação constitucional. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 62-71, maio 2016. 

 
76. NEUMANN, Ulfrid. Alternativas ao direito penal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, 

n. 125, p. 235-252, nov. 2016. 
 

77. NEVES, Thiago Ferreira Cardoso. Busca e apreensão: veículo adquirido mediante financiamento garantido 
por alienação fiduciária em garantia. Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 105, n. 973, p. 465-478, nov. 

2016. Jurisprudência Comentada 
 

78. OLIVEIRA, Antonio Flavio de. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União 
(art. 74). Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 171, maio 2016. Legislação comentada 

 
79. ______. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 75). Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 184, p. 167, jun. 2016. Legislação comentada 

 
80. ______. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 76). Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 163-164, jul. 2016. Legislação comentada 

 
81. ______. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União (art. 76-A). Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 167-170, ago. 2016. Legislação comentada 

 
82. OLIVEIRA, Cristina Rego de. Justiça restaurativa e mobilização do direito pelas/para mulheres vítimas de 

violência doméstica: uma possível articulação em âmbito jurídico-criminal? Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v. 24, n. 124, p. 213-258, out. 2016. 

 
83. OLIVEIRA, Luthyana Demarchi de. Aplicabilidade da justiça restaurativa no programa "família acolhedora": 

técnicas e conhecimento. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 123, p. 187-206, 

set. 2016. 
84. PANIAGO, Einstein Almeida Ferreira. IPTU progressivo no tempo: uma análise da função e do ótimo sociais. 

Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 23-29, maio 2016. 

 
85. PASQUALOTTO, Adalberto de Souza. Nota técnica 3/2016/Senacon: Publicidade infantil. Revista de Direito 

do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 501-519, jul./ago. 2016. Legislação Comentada 

 
86. PAZO, Cristina Groberio. Quem é o adolescente em conflito com a lei?: uma análise da criminologia de 

menores em uma perspectiva à luz da filosofia da libertação. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São 

Paulo, v. 24, n. 124, p. 299-321, out. 2016. 
 

87. PICININ, Juliana de Almeida. As cotas raciais universitárias brasileiras: os pressupostos da ação afirmativa na 
ADPF n° 186 do STF. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 64-75, ago. 2016. 

 



88. PRUDENTE, Antonio de Souza. O direito constitucional do Magistrado ao mérito por cursos de 
aperfeiçoamento. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 99-100, ago. 2016. 

  
89. RAMIRES, Vera Regina Rohnelt. Homicídios passionais e suas diferentes narrativas. Revista Brasileira de 

Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 124, p. 185-211, out. 2016. 

 
90. RAMÍREZ SÁNCHEZ, Amed. La Contraloría General de la República. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, 

v. 16, n. 184, p. 9-26, jun. 2016. 
 

91. RESENDE, Maria Letícia Rodrigues Guimarães Araújo. Prorrogação de prazo de contrato administrativo com 
efeitos retroativos: análise de sua legalidade. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 42-51, 

maio 2016. 
 

92. RIGOLIN, Ivan Barbosa. E se não sou candidato, posso? Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 

186, p. 60-63, ago. 2016. 
 

93. ______. Teto remuneratório do servidor público. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 48-

54, jul. 2016. 
 

94. RODRIGUEZ-ARANA MUÑOZ, Jaime. Derecho administrativo global y derecho fundamental a la buena 
Administración Pública. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 55-73, jul. 2016. 

 
95. ROSA, Luciano. Qual a condição para aplicar os prazos prescricionais penais no processo administrativo 

discilplinar federal? Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 185, p. 74-84, jul. 2016. 

 
96. SALGADO, Eneida Desiree. Administração Pública e seus fundamentos de gestão: eficiência, interesse 

público, direitos fundamentais e desenvolvimento. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 27-

33, ago. 2016. 
 

97. SANTANA, Hector Valverde. Dano moral e responsabilidade objetiva do fornecedor pela perda do tempo 
produtivo do consumidor. Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 25, n. 106, p. 357-378, jul./ago. 

2016. 
 

98. SANTOS, D'Alembert Arrhenius Alves dos. Liberdade de imprensa: entre mitos e disfunções. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 186, p. 9-17, ago. 2016. 

 
99. ______. O discurso constitucional brasileiro: ação afirmativa como amálgama de igualdades formais e 

desigualdades materiais históricas. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 183, p. 9-22, maio 2016. 

 
100. SANTOS, Marcelo João dos. Paradigma levantado no mandado de segurança. Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v. 105, n. 973, p. 373-379, nov. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

101. SANTOS, Romer Mottinha. Quem são os parlamentares com origem profissional no funcionalismo público 
eleitos para Câmara Federal durante o Regime Militar (1964-1978)? Fórum Administrativo, Belo Horizonte, 

v. 16, n. 184, p. 27-36, jun. 2016. 
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